
 

RECOMENDAÇÃO Nº 029/2022 

 

Exmo. Prefeito Municipal 

Sr. Luciano Miranda Salgado 

 

Cumprimentando-o cordialmente, venho por meio deste, informar o 

julgamento do processo n. 04424/202 (Controle Externo – Fiscalização – 

Monitoramento), oriundo do resultado do acórdão TC nº 00252/2020 dos autos nº 

04282/2016.  

 

O processo n. 04282/2016 foi instaurado para corrigir irregularidades 

encontradas pelo E. TCE/ES, motivo pelo qual foi feito um Plano de Ação com vistas 

a sanar os vícios considerados como existentes pela E. Corte de Contas, no âmbito 

da Administração Pública Municipal. 

 

Feito os trâmites de praxe perante o E. TCE/ES, foi proferido o v. acórdão nº 

00252/202, cuja ordem foi a seguinte: 

 
1.2 Após o trânsito em julgado, ARQUIVAR o feito. 

 
1.3 - A DETERMINAÇÃO ao Controle Interno do Município, para que 
proceda ao monitoramento do cumprimento do presente Plano de Ação, 
encaminhando, a este Tribunal de Contas, o resultado do referido 
monitoramento, conforme previsto no artigo 42, inciso IV c/c artigo 43, inciso 
VI, da Lei complementar 621, de 08 de março de 2012. 
 
2. Unânime. 
 
3. Data da Sessão: 11/03/2020 – 6ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara. 

 
Como visto, foi determinado ao Controle Interno do Município para que 

proceda com o monitoramento do Plano de Ação e, por conseguinte, os autos 

transitaram em julgado, com o consequente arquivamento do feito.  

 



 

Diante da ordem para realizar o monitoramento do Plano de Ação, foi 

proferida a r. decisão monocrática n. 00888/2021 – 1, com o seguinte teor, vejamos:  

 
 

Pelo exposto DETERMINO A NOTIFICAÇÃO da sra. Andressa Pereira da 
Silva, Controladora Geral do Município de Ibatiba, para que no prazo de 30 
(trinta) dias, encaminhe a este Tribunal o cumprimento integral do item 1.3 
do Acórdão TC 00252/2020 – Primeira Câmara, conforme previsto no artigo 
42, inciso IV c/c o artigo 43, inciso VI, da Lei Complementar 621/2012. 
 
Juntamente com o Termo de Notificação deve ser encaminhada cópia desta 
Decisão. 

 

Não obstante a notificação acima mencionada, a área técnica da E. Corte de 

Contas manifestou pelo arquivamento do feito, cujas razões para adoção do referido 

posicionamento, foi o seguinte: 

 

Diante do exposto, conclui-se que: 
 
No caso do monitoramento dos Planos de Ação para Administração 
Tributária Municipal o longo decurso do tempo, entre a realização dos 
trabalhos de fiscalização (2015 e 2019) e o monitoramento, e as trocas 
de gestões, aliados as restrições decorrentes da pandemia, trouxeram 
embaraços a fiel execução das propostas aprovadas. (destaquei). 
 
A proposta, em fase de estudo, sobre a criação de uma metodologia de 
análise nas contas de governo quanto ao cumprimento do art. 11 da 
LRF, um fato superveniente ao tempo de aprovação do Plano de Ação, 
representa o aprimoramento do controle sobre a instituição, previsão e 
efetiva arrecadação de todos os tributos da competência 
constitucional do Ente Federativo, que permitirá a aferição do 
cumprimento do pleno exercício da competência tributária anualmente 
por meio de uma análise especifica, bem como a evidenciação da 
atuação do gestor no que se refere ao nível de gestão e 
responsabilidade despedido para instituição, previsão e efetiva 
arrecadação dos impostos. (destaquei). 
 
As propostas de melhorias atinentes a parte estrutural da 
Administração Tributária Municipal aprovadas nos Planos de Ação 
estarão contempladas de forma direta ou indireta na fiscalização do 
desempenho da receita dos municípios, inclusive decorrentes de 
renúncias fiscais; bem como no acompanhamento e avaliação das 
medidas de combate à evasão e sonegação fiscal, inclusive no que se 
refere à cobrança da dívida ativa, de competência do núcleo 
especializado NGF (destaquei). 

 



 

Com base na conclusão supramencionada, foi sugerido o seguinte: 
 

Assim, com base no §3° do art. 17 da Resolução 361, de 19 de abril de 
2022, sugere-se: 
 
1. CONSIDERAR finalizado o monitoramento do Plano de Ação, aprovado 
pelo 
Acórdão 252/2020 – 1ª Câmara; 
 
2. APENSAR os autos ao processo originário TC 4282/2016-4, nos termos 
do 
inciso II, art. 5º da Resolução TC 278/20142, e posterior arquivamento. 

 

Nestes termos, a sugestão formulada aos eminentes conselheiros da E. 

Corte de Contas foi pelo arquivamento do feito.  

  

Após manifestação da área técnica e do Ministério Público de Contas, bem 

como depois de apreciar as razões do Controle Interno do Município de Ibatiba/ES, o 

E. TCE/ES concordou com o entendimento sugerido e proferiu decisão sobre o 

tema, no sentido de arquivar o processo, vejamos: 

 

Nos termos da Decisão Monocrática 00888/2021-1 (peça 08), a Sra. 
Andressa Pereira da Silva, Controladora Geral do Município de Ibatiba, foi 
NOTIFICADA para que no prazo de 30 (trinta) dias, encaminhe a este 
Tribunal o cumprimento integral do item 1.3 do Acórdão TC 00252/2020 – 
Primeira Câmara, conforme previsto no artigo 42, inciso IV c/c o artigo 43, 
inciso VI, da Lei Complementar 621/2012.  
 
Em atenção ao Termo de Notificação 01893/2021-4 (peça 09), a Sra. 
Andressa Pereira da Silva encaminha a Resposta de Comunicação 
00045/2022-1 (peça 12), além de peças complementares (peças 13 a 19). 
 
II. PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 
 
Assim, acolhendo a manifestação da área técnica encampada pelo douto 
Parquet de Contas, pela finalização do monitoramento e apensamento 
sugerido, entendimento esse que acompanho. 
 
SERGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO 
Conselheiro Relator 
 
1. ACÓRDÃO TC-853/2022: 



 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Conselheiros do 
Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, reunidos em sessão da 
Primeira Câmara, ante as razões expostas, em: 
 
1.1. CONSIDERAR finalizado o monitoramento do Plano de Ação, 
aprovado pelo Acórdão 252/2020 – 1ª Câmara e APENSAR os autos ao 
processo originário TC 4282/2016-4, nos termos do inciso II, art. 5º da 
Resolução TC 278/2014, e posterior arquivamento. 
 
1.2. DAR ciência ao interessado e ao MPC. 
 
2. Unânime. 
 
3. Data da Sessão: 15/07/2022 – 28ª Sessão Ordinária da 1ª Câmara. 

 
Da leitura dos argumentos explicitados durante o curso do processo, 

verifica-se que o TCE/ES verificou a existência de circunstâncias externas e 

alheias à vontade do gestor público, tal como “o longo decurso do tempo, 

entre a realização dos trabalhos de fiscalização (2015 e 2019) e o 

monitoramento, e as trocas de gestões, aliados as restrições decorrentes da 

pandemia, trouxeram embaraços a fiel execução das propostas aprovadas. ” 

 

Contudo, este não foi o único motivo determinante para resultar no 

arquivamento do processo. Pelo contrário, foi verificado pelo TCE/ES, a 

possibilidade de analisar e acompanhar a gestão pública mediante uma metodologia 

ainda em fase de estudo, bem como diante das melhorias relacionadas à parte 

estrutural da “Administração Pública Tributária Municipal aprovadas nos Planos de 

Ação”, as quais, segundo o entendimento externado, “estarão contempladas forma 

direta ou indireta na fiscalização do desempenho da receita dos municípios”. 

 

Sendo assim, embora tenha sido determinado o arquivamento do Plano de 

Ação, o Município não ficou desincumbido de adotar as medidas consignadas no 

referido instrumento contratual outrora formalizado, já que o aprimoramento da 

gestão pública já se constitui, por sua própria natureza, como obrigação legal.  

 



 

Diante disso, a E. Corte de Contas explicitou de forma taxativa que a 

fiscalização e acompanhamento das contas públicas do Município de Ibatiba/ES 

continuará ocorrendo na forma da lei, em especial sobre o cumprimento do art. 11 e 

seguintes da Lei de Responsabilidade Fiscal, vejamos: 

Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão 
fiscal a instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos da 
competência constitucional do ente da Federação. 

Parágrafo único. É vedada a realização de transferências voluntárias para 
o ente que não observe o disposto no caput, no que se refere aos impostos. 

Art. 12. As previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, 
considerarão os efeitos das alterações na legislação, da variação do índice 
de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante e 
serão acompanhadas de demonstrativo de sua evolução nos últimos três 
anos, da projeção para os dois seguintes àquele a que se referirem, e da 
metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 

§ 1o Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida 
se comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal. 

§ 2o O montante previsto para as receitas de operações de crédito não 
poderá ser superior ao das despesas de capital constantes do projeto de lei 
orçamentária.                (Vide ADI 2238) 

§ 3o O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais 
Poderes e do Ministério Público, no mínimo trinta dias antes do prazo final 
para encaminhamento de suas propostas orçamentárias, os estudos e as 
estimativas das receitas para o exercício subseqüente, inclusive da corrente 
líquida, e as respectivas memórias de cálculo. 

Art. 13. No prazo previsto no art. 8o, as receitas previstas serão 
desdobradas, pelo Poder Executivo, em metas bimestrais de arrecadação, 
com a especificação, em separado, quando cabível, das medidas de 
combate à evasão e à sonegação, da quantidade e valores de ações 
ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do 
montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa. 

Diante do exposto, encaminho o presente acórdão para ciência e adoção 

das providências legais, em especial a adoção de medidas efetivas para possibilitar 

a arrecadação dos tributos municipais, conforme explicitado, com o consequente 

cumprimento das normas previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal, 

principalmente a ordem estabelecida em seu art. 11.  

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1829732


 

 

    À disposição para maiores esclarecimentos. 

 

Ibatiba/ES, 08 de agosto de 2022. 

Atenciosamente,  

 

Alex Favoreto Soares 

Controlador-Geral 


